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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n®

785 de 2007 02...../....OI ./.2013 (a)

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao dis

02/01/20

usto Pimenta

no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

isor - SGP.21 
RF 10.860

rs- vo. V,,. , ZC GEFíAL

EHete Lopes Silvérfo
RF1l.393,sQp.33
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m'

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Lfbh'i'iiara

Consultor Técnico Legh-.lativ

<

REQUERIMENTO D n". ((

13-RDS
13- 00087/2013

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam

DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do

Vereador Abou Anui, para os devidos fins legais. Quais sejam:

Projeto de Lei n°. 158/2005;

Projeto de Lei n°. 217/2005;

Projeto de Lei n°. 715/2005;

Projeto de Lei n°. 721/2005;

Projeto de Lei n®. 277/2006;

Projeto de Lei n°. 488/2006;

Projeto de Lei n°. 543/2006;

Projeto de Resolução n®. 17/2007;

Projeto de Decreto Legislativo n°. 109/2007;

Projeto de Lei n®. 127/2007;

Projeto de Lei n®. 420/2007;

Projeto de Lei n®. 785/2007;

Projeto de Lei n°. 799/2007;

2 2

Projeto de Lei n°. 41/2008;

t'.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.cannara.sp.gQV.br
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<4

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULOS rHULU
r,

Projeto de Lei n®. 138/2008;

Projeto de Lei n°. 381/2008;

Projeto de Lei n°. 542/2008;

Projeto de Lei n®. 001/2009;

Projeto de Lei n°. 002/2009;

Projeto de Lei n°. 667/2009;

Projeto de Lei Orgânica n". 005/2010;

Projeto de Lei n°. 048/2010;

Projeto de Lei n°. 049/2010;

Projeto de Lei n°. 249/2010;

Projeto de Lei n°. 287/2010;

Projeto de Lei n°. 345/2010;

Projeto de Lei n°. 454/2010;

Projeto de Lei n°. 455/2010;

Projeto de Lei n°. 530/2010;

Projeto de Lei Orgânica n°. 016/2011;

Projeto de Lei n°. 032/2011;

Projeto de Lei n°. 052/2011;

Projeto de Lei n°. 090/2011;
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(

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO

Foihan® /^....doPiCxss®

I .....
Ubirajara de Farias Prejitris F';:ho

Consultor Tccnico Lí/i:5í!iiíitiva = História
Rf- 11.215

Projeto de Lei n°. 215/2011;

Projeto de Lei n°. 432/2011;

Projeto de Lei n°. 454/2011;

Projeto de Lei n°. 494/2011;

Projeto de Lei n°. 057/2012;

Projeto de Lei n°. 063/2012;

Projeto de Lei n°. 064/2012;

Projeto de Lei n°. 074/2012;

Projeto de Decreto Legislativo n°. 087/2012;

Projeto de Lei n°. 185/2012;

Projeto de Lei n°. 209/2012;

Projeto de Lei n°. 210/2012;

Projeto de Lei n°. 270/2012;

Projeto de Lei n°. 287/2012;

Projeto de Lei n°. 334/2012;

Projeto de Lei n°. 394/2012;

Sala da

Projeto de Lei n°. 405/2012;

Silvano

M
at

ér
ia

 P
L 

78
5/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
19

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 17:39:47.

 fls. 29



do processo n’ OA'
À SGP.33

Papel para informação, rubricado como foltla n°....

de 2oP2^..............(a).............................

tíbií-üíarií
Consultor Téci-iico Legssl

RF 11.215

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositurà 
indicada no RDS 13-0087/2013.

11/03/2013

SOLANGE INONE DOS SANTOS
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22

À SGP.-22 í. jí; ebí.it, £,
'Ori

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0087/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

tò /O3 /e3O\3

Supervisor
DE frança silva
EqZiipe de Arquivo Gerai

RECEBIDO EM SGP-22

toísc Pádorviç do Afláraéte 
taf
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tKagM«.»tiwnn«niBiMjBit»>y—atanaBiiiBiftii

|À SGP
b

t 
i.

i
CARÍ.OS ROBE
Secretário d

—....... .^■,,...sçp4

RECEBIDO SGP-21

Em JQ I OH lãi0:i3

.í:“,SS.:S)
7' RF 10940

À SGP-33, PARA ARQUIVAMEK'TO nos 

termos do artigo 275 do Regimento Interno.

A

SUPERVISÃO DÊ ARQUIVO GERAL W

Requisitado em 43/o3/^^-
Arquivado novamente /3OÍ7
Com fls«
OFunc*
FERNANDA FERNANDES TAKITANl

Técnico Administrativo
RE 11.467

ha CcO in^rf:->ação

Segfféííyíyjuriíàdoís), nesta cfsta?l 
documfenteCs) rubr!cacio(s) sob |

sob n° aí

ínéó Barreto
RFt1.Q6S
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha n° 2.^ 

os
do Processo
,2.oof

REQUERIMENTO D n”.
RDS 

151/2017

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, sejam 
DESARQUIVADOS os projetos abaixo relacionados, todos de autoria do 
Vereador Abou Anni, para os devidos fins legais. Quais sejam:

O Projeto de Lei n". 98/2005;

o Pro jeto de Lei 152/2005;

o Pro jeto de Lei 826/2005;

o Pro jeto de Lei 827/2005;

o Projeto de Lei n*\ 830/2005;

e Projeto de Resolução n”. 006/2006

JS 
I

LTj 
cs> CM r- t—i 
Oú
r- 
•r-« 
O 
Çf

o Projeto de Resolução n’’. 025/2006

O Projeto de Lei n". 381/2006;

o Projeto de Lei n‘*. 615/2006;

o Projeto de Lei n”. 616/2006;

o Projeto de Resolução n”. 017/2007;

o Projeto de Decreto Legislativo n". 109/2007;

Projeto de Lei ri”. 785/2007;

o Projeto de Decreto Legislativo n". 1/2008;

o Projeto de Decreto Legislativo n". 17/2008;

« Projeto de Lei n”. 138/2008;
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o

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Projeto de Lei n". 381/2008;

Folha n" dc Processo |
n° Qk - dõ I

Barel®

Projeto de Lei Orgânica n". 005/2010;

o Projeto de Lei n". 048/2010;

o Projeto de Lei n". 249/2010;

o Projeto de Lei n“. 287/2010;

o Projeto de Lei n". 454/2010;

O Projeto de Lei n". 455/2010;

O Projeto.de Lei n". 032/2011;

o Projeto de Decreto Legislativo n“. 052/2011;

e Projeto de Lei n". 432/2011;

o Projeto de Lei n". 454/2011;

O Projeto de Resolução n". 011/2012;

o Projeto de Lei n". 063/2012;

o Projeto de Lei n”. 209/2012;

O Projeto de Lei n”. 210/2012;

O Projeto de Lei n”. 270/2012;

O Projeto de Lei n”. 287/2012;

O Projeto de Lei n”. 334/2012;

O Projeto de Lei n”. 421/2012;

o Projeto de Lei n". 544/2012;

o Projeto de Lei n". 545/2012;

a Projeto de Lei Orgânica n". 001/2013

O Projeto de Lei n". 3/2013

o Projeto de Lei n". 119/2013
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Projeto.de


CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
o

Folha n® 26?

Projeto de Lei n". 272/2013

Projeto de Lei n". 274/2013

o Projeto de Lei n®. 460/2013

o Projeto de Lei n®. 475/2013

o Projeto de Lei n". 672/2013

o Projeto de Lei n®. 738/2013

O Projeto de Lei n®. 833/2013;

O Projeto de Lei n®. 868/2013;

o Projeto de Resolução n®. 007/2014

o Projeto de Lei n®. 144/2014

O Projeto de Lei n®. 168/2014

Projeto de Lei n®. 173/2014

«

O

O

o

O

Projeto de Lei n®. 188/2014

Projeto de Lei n®. 189/2014

Projeto de Lei n®. 190/2014

Projeto de Lei n®. 191/2014

Projeto de Lei n®. 192/2014

Projeto de Lei n®. 445/2014

O Projeto de Lei n". 454/2014

o Projeto de Decreto Legislativo n“. 20/2015

o Projeto de Lei n". 116/2015

Projeto de Lei n". 209/2015

O Projeto de Lei n". 233/2015

o Projeto de Lei n‘\ 267/2015

r
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Projeto de Lei n". 356/2015

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
o

o

rolha n*
n° iQâ - Tg

Projeto de Lei n". 374/2015

o Projeto de Lei n”. 399/2015

o Projeto de Lei n". 515/2015;

Projeto de Lei n". 600/2015;

Projeto de Lei n". 35/2016

O
I

Projeto de Decreto Legislativo n". 54/2016

Projeto de Lei n". 84/2016

o Projeto de Lei n'\ 325/2016

Projeto de Lei n". 425/2016

o Projeto de Lei n". 435/2016

Projeto de Lei n". 534/2016

São Paulo, 03 de fevereiro de 2017.

■ / 

í

Vereador Tripoli
iz'

Líder do PV

M
at

ér
ia

 P
L 

78
5/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
19

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 17:39:47.

 fls. 35



do processo n’.

ÀSGP.33

de 20..ÇÍ.™,

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

16/02/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-151/2017, segue o presente expediente 

para volta à tramitação.

/ o 2- !

S PRESTES FILHOUBIRAJARA DE FARI
Supervisor da Equipfe de Arquivo Geral

SGP.33
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í A Procuradoria (t

ai

ÍRECEBIDO NA PROCURADORíA DA CÂMARA MUNiCiPAL DE SAO P/iJLO 
I SETOR DE PESQUISA EÁSStSSpRlA DE ANÂuSc PRÊ\^AÜAS PROPOSITURAG^

.J

CÂMARA MUNICIPAL D£ SÃÔ mUtol I fegUSíB. g^Rà!^

A

Técnico
RF. 11-'

Bruno Luci hetti 
Admldistrativo 

Aâ
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° 01-785 / 2007

uno Lucchetti
RF 11.455

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0785/07

Realizada a pesquisa legislativa, além da legislação eventualmente já acostada ao 
projeto, a respeito do assunto também foi localizado: 

- Lei Municipal n° 13.396, de 26 de julho de 2002, que cria a Secretaria Municipal de 
Segurança Urbana - SMSU, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.768, de 26 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a organização 
do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Município de São 
Paulo, institui plano de carreira, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À SGP 21 para prosseguimento (cf. fl. 23, verso)

São Paulo, 16 de maio de 2017.

Christianà-^SáfRTará whfebíb Lienert
Procuradora Supervisora do Setor qe Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244^72

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0785/07-pesquisa desarquivados . .
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Base de dados : legis
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Título:

Ementa:
Projeto:

Autor(es): 
Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:
a

Alterações:

LEI N° 13.396 26/07/2002 (ver documento)
Revogado(a) parcialmente

Cria a Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU, e da outras providencias.
Projeto de Lei N° 124/2002 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto no 42.663/2002 - Regulamenta o art. 13 desta Lei, o qual cria o Conselho 
Interdisdplinar Consultivo.; (ver documento)
Decreto n° 42.664/2002 - Regulamenta o art. 16 desta Lei, o qual cria a Coordenadoria Geral 
do Programa das Comissoes Civis Comunitárias.; (ver documento)
Decreto n” 43.105/2003 - Regulamenta a alinea "b" do inciso II do art. 3° desta Lei, 
definindo as incumbências da Divisão Técnica de Saude, da Coordenadoria-Geral de 
Administração e Finanças, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Lei 14.879/2009 - Revoga os incisos IV, V e XI do art. 2°; a alínea "d" do inciso I e os incisos 
VI e VII do art. 3°; e os arts. 13, 16, 19 e 25 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.365/2011 - Revoga o art. 28 desta Lei. (ver documento)
- Lei n° 13.768/2004 - Art. 44 - Os atuais cargos em comissão de Inspetor Chefe Regional, 
Inspetor Chefe de Agrupamento e Inspetor Chefe Superintendente, ficam mantidos no Quadro 
da Guarda Civil Metropolitana, com as quantidades, denominações, referencias de vencimento 
e formas de provimento, na conformidade do Anexo Unico, Tabela "B", desta Lei.
- Decreto n° 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto no Decreto n° 
45.683/2005.
- Decreto n° 50.388/2009 - Reorganiza a Secretaria Municipal de Segurança Urbana, em 
cumprimento ao disposto no art. 28 da Lei n® 14.879/2009.
- Decreto n° 50.945/2009 - Dispõe sobre a organização do Centro de Formação em Segurança 
Urbana - CFSU, da Secretaria Municipal de Segurança Urbana.
Lei 13.866/2004 - Art. 16 - Cria cargos de Inspetor Chefe Superintendente e Inspetor Chefe 
Regional, passando a integrar a coluna situação nova do anexo unico, tabela "b", a que se 
refere o art. 22 desta Lei.; Lei 14.879/2009 - Art. 22 - Altera o inciso VI do art. 2°; Art. 25 - 
Altera o Anexo Único, Tabela "A", todos desta Lei.
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LEI rc U J96, DE 26 DE JULHO DE 2002 

(Projeto de Lcf n* 124102, do Executivo)

Cria a Secretaria Municipal de Segurança 

Urbana - SMSU. e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de SSo Paulo, no 

uso das atribuições (pie lhe são conferidas per lei, faz saber 

que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de julho de 2002, 

decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art 1* - Fica criada a Secretaria Municipal de Segurança Ur­

bana - SMSU.

Parágrafo único - Entende-se por segurança urbana a atuação 

dos órgãos públicos municipais de forma articulada, priori­

zando nas políticas públicas urbanas a prevenção à violência. 

Art. 2® - À Secretaria Municipal de Segurança Urbana in­

cumbe:

I - estabelecer as políticas, diretrires e programas de segurança 

urbana no Município de São Paulo;
II - executar, atíèvés de seus órgãos, es políticas públicas de 

interetóc da pasta, coordenando ê gerenciando a integração 

com as políticas sociais do Município que, direta ou indireta­

mente, interfiram nos assuntos de segurança urbana da cidade;

III - estabelecer relação com os fugãos de segurança estaduais 

e federais, visando ação integrada no Município de São Paulo, 

inclusive com planejamento e integração das comunicações;

IV - coordenar as atividades da Assistência Militar do Gabi­

nete da Prefeita;

V - estabelecer, era conjunto com a Secretaria Municipal de 

Transportes, mediante convênio fumado com os órgãos de se­

gurança estadual, as diretrizes, o gerenciamento e as priori­

dades de policiamento, controle e fiscalização do trânsito;

VI - propor prioridades nas ações de policiamento investiga­

tive, preventivo e ostensivo realizadas pelos órgãos de segu­

rança pública (pie atuam no Município de São Paulo, por meio 

(te intercâmbio permanente de informações e gerenciamento;

VII - estabelecer ações, convênios e parcerias, quando neces­

sário, com as entidades nacionais ou estrangeiras que exerçam 

atividades destinadas a estudos e pesquisa de interesse <la se­

gurança urbana;

VIII - conlriboirpara a prevençâo e a diminuição da violência 

e da criminalidade, promovendo a mediação de conflitos e o 

respeito'aos direitos fundamentais dos cidadãos;

IX - valer-se de dados estatísticos das policias estaduais para o 

estabelecimento de prioridades das ações de segurança urbana 

municipal;

X - implantar postos fixos da Guarda.Civil Metropolitana em 

pontos estratégicos de acordo com o interesse da segurança ur­

bana;
XI - planejar, fixar diretrizes, coordenar e executar a fiscali­

zação e o policiameoto de trânsito (te competência do Muni­

cípio, nos lermos da legislação cm vigor;

XII - promover parcerias can instituições voltadas às áreas de 

serviço social e psicologia visando trabalho com a Guarda 

Civil Metropolitana em seus postos fixos, buscando soluções 

de pequenos conflitos sociais que, por sua natureza, possam 

dar origem á violência e criminalidade;

XIII - receber através de serviço (fisque-denúncia denúncias de 

vandalismo praticado contra os equipamentos públicos muni­

cipais.
Art. 3® - A Secretaria Municipal de Segurança Urbana tem a 

seguinte estrutura tósica:

1 - Gabinete do Secretário, com:

a) Chefia de Gabinete;

b) Àssessoria Jurídica;

c) Àssessoria T écnica;

d) Àssessoria Técnica de Projetos Especiais;

e) Aásessoria de Imp^sa e Comunicação.

II - Coordenadoria Geral de Administração e Finanças, com:

a) Divisão Técnica de Recursos Humanos;

b) Divisão Técnica de Saúde;

c) Drvisâo Técnica de Administração Geral;

d) Divisão Técnica de Orçamento e Finanças;

e) Divisão Técnica de Acompanhamento da Execução Orça­

mentária;

f) Divisão Técnica de Suprimentos.

III • Guarda Civil Metropolitana;

IV - Centro de Formação em Segurança Urbana;

V - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metre^xditana, com:

a) Divisão Técnica de Prevenção, Correições e Informações 

Funcionais Disciplinares;

b) Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas;

c) Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli­

nares.
VI - Conselho Interdisciplinar Consultivo;

VII - Coordenadoria Geral do Programa das Comissões Civis 

Comunitárias.
Art 4® - Fica transferida para a Secretaria Municipal de Segu­

rança Urbana a Guarda Civil Metropolitana, criada pela Lei n® 

10.115, de IS de setembro de 1986, com seus recursos hu­

manos, patrimoniais, orçamentários e veículos administrativos 

e operacionais de policiamento, inclusive os recursos que, per­

tinentes 80 referido órgão, estão alocados nas dotações do Ga­

binete da Secretaria do Governo Municipal - SGM.

Parágrafo único * A Guarda Civil Metropolitana, subordinada 

á Secretaria Municipal de Segurança Urbana, é o principal 

órgão de execução da política municipal de segurança urbana.

Art 5’ - Compete ao Secretário Municipal de Segurança Ur­

bana:

I - coordenar a política de segurança urbana do Município de 

São Paulo;

II - estabelecer ações, celebrar parcerias e convênios, nos 

termos do inciso VII do artigo T desta lei;

III-(VCTADO)

IV - delegar competências, quando considerar necessário;

V • indicar o Comandante da Guarda Civil Metropolitana;

VI - indicar o Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli­

tana;

VII - indicar o Coonteoatfor Geral do Centro de Formação em 

Segurança Urbana.

Art 6® - No que se refere cxclusivsmente a infrações envol­

vendo servidores do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil 

Metropolitana, fica atribuída ao Secretário Municipal de Segu­

rança Urbana competência para:

I • determinar a instauração:

a) das-sindicâncias em geral;

b) dos procedimentos especiais de exoneração em estágio pro­

batório; '

c) dos inquéritos administrativos;

II - aplicar suspensão preventiva;

III - decidir, por despacho, os processos de inquérito adminis­

trativo, nos casos de:

a) absolvição;

b) repreensão ou suspensão resultantes de desclassificação da 

infração ou de abrandamento da penalidade;

c) suspensão ou demissão, nas hipóteses de:

1. abandono do cargo, caraterizado pela falta ao trabalho por 

mais de 30 (trinta) dias consecutivos;

2. faltas 80 serviço, sero justa causa, por mais de 60 (sessenta) 

dias interpelados durante o ano;

3. ineficiência no serviço, nos termos da legislação específica;

IV - decidir BS sindicâncias;

V - decidir os procedimentos especiais de -exoneração em es­

tágio probatório;

VI - deliberar sobre a remoção temporária de servidor inte­

grante do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo­

litana.

§ r - A competência estabelecida neste artigo abrange as atri­

buições para decidir os pedidos de reconsideração, apreciar e 

' encaminhar os recursos e os pedidos de revisão de inquérito à 

Prefeita.

§ T - O Secretário Municipal de Segurança Urbana poderá de­

legar 80 Corregedor Geral as cranpetências previstas no inciso 1, 

alíneas **a'’ e *%”, e no inciso IV, ambos do "caput" deste artigo. 

Art T - À Corregedofia Geral da Guarda Civil Metropolitana 

(xxnpete:
I - apurar às infrações disciplinares atribuídas aos servidores 

integrantes do Quadro dos Profissionais dà Guarda Civil Me­

tropolitana;

II - realizar visitas de inspeção e correições extraordinárias em 

qualquer unidade da Guarda Civil Metropolitana;

III - apreciar as representações que lhe forem dirigidas refati- 

vamente à atuação irregular de servidores integrantes do 

Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;

IV - promover investigação*sobTe o comportamento ético, so­

cial e funcimal dos candidatos a cargos na Guarda Civil Me­

tropolitana, bem conx) dos ocupantes desres cargos em estágio 

probatório e dos indicados para o exercício de chefias, obser­

vadas as normas legais e regulamentares aplicáveis.

Alt 8® - Ao Corregedor Geral da Guarda Civil Metropolitana 

compete, basicamente:

I - assistir o Secretário Municipal de Segurança Urbana nos as­

suntos disciplinares;

II - manifestar-se sobre assuntos de natureza disciplinar que 

devam ser submetidos à apreciação do Secretário Municipal de 

Segurança Urbana, bem como indicar a composição das Co­

missões Processantes;

III - dirigir, planejar, coordenar e supervisionar as atividades, 

assim como distribuir os serviços da Corregedoria Geral da 

Guarda;

Folha _______
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IV - apreciar e encamiiüor as representações que lhe forem di­

rigidas reiativamente à atuação irregular (te servidores inte­

grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civit Metropo* 

litana, bem como propor ao Secretário Municipal de Segu­

rança Urbana a instauração de sindicâncias administrativas e 

de procedimentos disciplinares, para a apuração de infrações 

administrativas atribuídas aos referidos servidores

V - avocar, excepcional e fundamentadamente, processos ad­

ministrativos disciplinares c sindicâncias administrativas ins­

tauradas pare a apuração de infrações administrativas atri­

buídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 

Guarda Civil Metropolitana;

VI - responder as consultas formuladas pelos órgãos da Admi­

nistração Pública sobre assuntos de sua competência;

VII - determinar a realização de correições extraordinárias nas 

unidades da Guarda Civil Metropolitana, remetendo, sempre, 

relatório reservado ao Comandante da Guarda;

VIII - remeter aq Comandante da Guarda relatório circunstan­

ciado. sobre a atuação pessoal e foncional dos servidores inte­

grantes do Quadro dos Profissionais da Guarda Civil Metropo­

litana em estágio probatório, propondo, se for o caso, a instau­

ração de procedimento especial, observada a legislação perti­

nente;
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IX - submeter ao Comandante da Guarda Civil Metropolitana 

relatório ctreunslanciado e conclusivo sobre a atuação pessoal 

c funcional de servidor integrante do Quadro dos Profissionais 

da Guarda Civil Metropolitana indicado para o exercício de 

chefias e encarregatunis, observada a legislação aplicável;

X - praticar todo e qualquer ato ou exercer quaisquer day atri* 

buições c competências das unidades ou dos servidores subor­

dinados;

XI • exercer as competêndas previstas para os dirigentes, ine­

rentes aos sistemas de administração, no âmbito da Unidade de 

Deqjesa - Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana;

XII - proceder, pessoalmente, ás correições nas Divisões que 

lhe são subordinadas;

XIII - aplicar penalidades, na forma prevista em lei;

XIV - julgar os recursos de classificação ou reclassíficação de 

comportamento dos servidores integrantes do Quadro dt» Pro- 

fissionais da Guarda Civil Metropolitana;

XV-(VETADO)

Alt 9" - Ao Corregedor Adjunto da Corregedoria Geral da 

Guarda Civil Metropolitana compete:

I • exercer as atividades que lhe forem atribuídas pelo Corre­

gedor Geral da Guarda Civil Metropolitana;

U - distribuir os serviços de assistência da Cwiegedoria Geral 

da (juarda Civil Metn^Iitana às demais chefias que a inte­

grarem;
in - coordenar as atividades dos servidores da Corregedoria 

Gera! da Guarda Civil Metropolilana no exercício de chefias e 

encarregaturas;
IV - substituir 0 Corregedor Geral da Guarda Civil Metropoli­

tana, em suas ausências ou impedimentos legais.

Act 10 - A Divisão Técnica de Prevenção, CorteiçÕes e Infor­

mações Funcionais Disciplinares tem as seguintes atribuições;

I - colher informações de interesse da Adminiátração sobre 

servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 

Civil Metropolitana;

II - colher informações sobre servidores integrantes do Quadro 

dos Profissionais da Guarda Civil Metropolitana em estágio 

probatório, opinando em cada caso concreto, inclusive quanto 

à manutenção ou não do respectivo vínculo funcional;

III - prestar informações as autoridades competentes sobre a 

existência de condições permissivas ou impeditivas ao exer­

cício de chefia e encarregatura de servidores integrantes do 

Quadro d(M Profissionais da Guarda Civil Metropolitana;

IV - registrar as decisões prolatadas em autos de sindicâncias e 

de processos disciplinares, bem como de inquéritos policiais e 

de ações penais pertinentes;

V - coligir, manter atualizado e controlar um banco de dados 

srfoie a vida funcional dos servidores integrantes do Quadro 

dos Profissimais da Guarda Civil Metropolilana, procedendo à 

classificação e à reclassifiéação seu. crnnportamento, obser­

vados os prazos previstos em lei especifica.

Art 11 - "A Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas 

tem por atribuições:

I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per­

manentes, as sindicâncias relativas a infrações administrativas 

atribuídas a servidores integrantes do Quadro dos Profissionais 

da Guarda Civil Metropolitana;

II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 

Processantes Permanentes.

§ r - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Sindicâncias Ad­

ministrativas, 3 (três) Comissões Processantes Permanentes, 

bem como I (um) Cartório para atendimento de serviços de 

natureza procedimental, realização de diligências e intimações. 

§ 2* - A presidência das Comissões Processantes Permanentes 

da Divisão Técnica de Sindicâncias Administrativas será exer­

cida por inspetor da Guarda Civil Metropolitana badiarel em 

direito.

Art. 12 - A Divisão Técnica de Processos Administrativos Dis­

ciplinares tem por atribuições:

I - processar, por meio de suas Comissões Processantes Per­

manentes, 05 processos administrativos disciplinares, mencio­

nados nas alíneas *!>" e “c” do inciso I do artigo 6* desta lei, 

referentes a iufraçôes administrativas disciplinares atribuídas a 

servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da Guarda 

Civil Meiropolitana;

II - coordenar e supervisionar os serviços de suas Comissões 

Processantes Permanentes.

§ I® - Ficam criadas, na Divisão Técnica de Processos Admi­

nistrativos Disciplinares, 4 (quatro) Comissões Processantes 

Pennanentes, bem coroo 1 (um) Cartório para atendimento de 

serviços de natureza procedimental, realização de diligências e 

intimações.

§ 2® - A presidência das Comissões Processantes Pennanentes 

da Divisão Técnica de Processos Administrativos Discipli­

nares será exercida por Inspetor da Guarda Civil Metropoli­

tana bacharel em direito.

Art.^ 13-0 Conselho Interdisciplinar Consultivo atuará como 

órgão de aconselhamento da Secretaria Municipal de Segu­

rança Urbana, cabendo-lhe propor diretrizes e programas 

política de segurança urbana no Município de São Paulo.

§ 1® - O Conselho Interdisciplinar Consultivo presidido pelo 

Secretário Municipal de Segurança Urbana será composto por 

representantes de Secretarias Municipais, pelo Conrandante da 

Guarda Civil Metropolitana e convidados dos órgãos de segu­

rança estaduais e federais e da sociedade civil.

§ 2* - As funções exercidas pelos membros do Conselho Inter­

disciplinar Consultivo não serão remuneradas, sendo, porém, 

considerulas serviço público relevante.

Art 14 - À Coordenadoria Geral de Administração e Finanças 

incumbe:

. I - planejar, elaborar e executar programas de treinamento e 

desenvolvimento de pessoal;

U - promover a atualização permanente (tea informações do 

quadro funcional da Secretaria, em consonância com a legis­

lação pertinente;

III - controlar a tramitação de processos e expedientes;

IV - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria;

V - assegurar o apoio administrativo, incluindo suprimentos, 

transportes e demais, serviços necessários ao desempenho de 

todos 08 órgãos da Secretaria;

VI - executar e controlar os prôcedimeidos financeiros e contá­

beis.

Art 15-0 Centro de Formação em Segurança Urbana con»- 

titui-se na ampliação do Departamento de Ensnro e Pesquisa 

da Guarda Civil Metropolitana e tem a finalidade de formar, 

capacitar e promover o aprimoramento dos integrantes do 

Quadro dw Profissionais da Guarda Civil M^ropolitana, bem 

como dos servidmes municipais que atuam em instituições e 

programas relacionados, à segurança urbana, tendo como prin­

cípio que a função da Guarda Civil Metropolitana é preven­

tiva, comunitária e de promoção dos direitos hunranos funda­

mentais.

Parágrafo único - O Centro de Formação em Segurança Ur­

bana contará em seu quadro diretivo com pdo menos um Ins­

petor da Guarda Civil Metropolitana, portador de diploma de 

nlyri superior.

Art 16 - A Coordenadoria Geral do Programa das Comissões 

Civis Comunitárias instituirá Comissões Civis Comunitárias 

de Segurança Urbana em cada região administrativa do Muni­

cípio de São Paulo.

Parágrafo único - As Comissões Civis Connmitárias de Segu­

rança Urbana constituif-se-ão em:

I - referências locais pennanentes da política interdisciplinar 

da segurança urbana;

II - instâncias desccntraliza<fas de planejamento e gestão da 

■ política de segurança urbana, para discussão de soluções e pro­

jetos locais voltados à melhoria das condições de segurança 

urirana nas comunidades;

III - fórum permanente de articulação e participação comuni­

tária, pára o estabelecimento das prioridades de segurança nas 

escolas, parques, centros esportivos e demais equipamentos 

públicos municipais.
Art 17 - À Assessoria Jurídica compete assessorar o Secre­

tário, a Corregedoria Geral e os demais órgãos que integram a 

Secretaria, nos assuntos jurídicos, emitindo pareceres, opi­

nando sobre projetos tfe lei e deoetos e cumpriiKio outras ta­

refas afins. .
Art. 18 - À Assessoria Técnica cabe assessorar o Secretário e 

08 demais órgãos que compõem a Secretaria, nos assuntos de 

natureza administrativa, ban como desenvolver estudos e ati­

vidades reladonadi» à área da segurança urbana.
Art 19 - À Assessoria Técnica de Projetos Especiais compete 

o planejamento estratégico, o acompanhamento e a adoção de 

programas de saúde dos integrantes do Quadro dos Profissio­

nais da Guarda Civil Metropolitana e o desenvolvimento de 

estudos e atividades visando à aplicação de tecnologia de in­

formação e à modernização das unidades da Corporação.
Art. 20 - À Assessoria de Imprensa e Comunicação cabe 

prestar apoio especializado ao Secretário, à Corregedoria e aos 

demais ór^os da Pasta, bem como garantir a administração 

das comunicações institucionais da Secretária.

Art 21 - As sindicâncias, inquéritos administrativos e procedi­

mentos especiais de exoneração em estágio probatório, em trâ­

mite no Departamento de Procedimentos Disciplinares - 

PROCED ou em outros órgãos municipais, que estejam em 

fase de instrução e tenham por objeto a investigação da con­

duta de servidores integrantes do Quadro dos Profissionais da 

Guarda Civil Metropolitana, serão enviados, na forma prevista 

em decreto, á Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropoli­

tana, para prosseguimento perante as Divisões Técnicas de 

Sindicâncias Administrativas e de Processos Admirustrativos 

Disciplinares, respectivamente.

Parágrafo único - Os pedidos de reconsideração, recursos e re­

visões de inquérito administrativo, em trâmite no Departa­

mento de Procedimentos Disciplinares - PROCED ou em ou­

tros órgãos municipais, relacionados a infrações disciplinares 

atribuídas a servidores do quadro mencionado nó “caput” 

deste artigo e que se encontrem em fase de instrução, serão en­

viados à Corregedoria Geral da Guarda Civil Metropolitana, 

para prosseguimento, na forma prevista em decreto..

Art. 22-08 cargos de provimento em comissão da Secretaria 

Municipal de. Segurança Urbana são os constantes do Anexo 

Unico, Tabelas “A” e “B”, integrante desta lei, observadas as 

seguintes normas:

I - criados, os que constam na coluna “Situação Nova”, sem 

correspondência na coluna “Situação Atual”;

II - mantidos, com as alterações ocorridas, os que constam nas 

duas situações.

Art. 23 - Ficam instituídas as Referências “CG” e “CA” com 

08 valores correspondentes àqueles atribuídos às Referências 

DAS-14 e DAS-13, rc^jcctivamente, passando as mesmas a 

integrar o Anexo 11, Tabela “A" - Cargos de provimento em 

comissão, a que se refere o artigo 6* da Lei n® 11.5 II, de 19 de 

abril de 1994, e legislação subsequente.

Parágrafo único - Aplicam-se aos cargos de Qxregedor Geral 

e Corregedor Adjunto, constantes do Anexo Único, Tabela 

**A”, integrante desta lei, as Referências “CG” e “CA”, respec- 

tivarrrettie.
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RF 11.455

“ 01-785 ! 2007Art. 24 - Para atender às despesas decorrentes desta lei no pre­
sente exercício, fica o Executivo autorizado, nos termos do ar­
tigo 42 da Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 1964, a 
abrir créditos adicionais especiais, até o valor de R$ 
3.553.391,00 (três milhões, quinhentos e cinquenta e três mil e 

trezentos e noventa e um reais).
§ r - O decreto que abrir os créditos adicionais de que trata o 

"caput” deste artigo indicará, nos termos do artigo 43 da Lei 
Federal n® 4.320, de 17 de março de 1964, os recursos disponí­
veis para acorrer às despesas.
§ 2® - Nos exercícios subsequentes, as despesas com a exe­
cução (testa lei correrão por conta de dotações orçamentárias

Folha 
Pro^.

iruno Lucchetti

próprias, suplementadas se necessário.
Art. 25-0 Executivo regulamentará esta lei, no que concerne 
à composição e funcionamento do Conselho Interdisciplinar 
Consultivo e da Coordenadoria Geral do Programa das Comis­
sões Civis Comunitárias, no prazo de 90 (noventa) dias, con­
tados da data de sua publicação.
DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 26-0 Executivo apresentará em até 180 (cento e oitenta) 
dias, contados da data da publicação desta lei, projeto de lei 
propondo estabelecimento do plano de cargos e carreira para o 
Quadro de Profissionais da Guarda Civil Metropolitana.
Art. 27-0 Executivo editará, no prazo de até 180 (cento e oi­
tenta) dias, contados da data de publicação desta lei, decreto 
reestruturando a Guarda Civil Metropolitana.
Art. 28-0 cargo de Comandante da Guarda Civil Metropoli­
tana será de livre provimento em comissão pela Prefeita dentre 
portadores de diploma de nível superior, enquanto não esti­
verem efetivamente providos os cargos de Inspetor Chefe Su­
perintendente, conforme dispuser o plano de cargos e carreira 

a que se refere o artigo 26.
Art 29 - Esta lei entrará em vi^ na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.
PREFERURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 

julho de 2002,449° da fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFERA
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo 
de Secretária dos Negócios Jurídicos
lOÀO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 26 de julho 

de 2002.
UBIRÀTAN DE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo 

de Secretário do Governo Municipal

Anexo Único a que se refere o artigo 22 da Ld n® 13396* DE 26 DE JULHO DE 2002

Cargo* de provtáMfito ÕB eoodssXo da Secrrtaria Mnnldpal de S<snraiiçà Vrbsn»

Tabeta A - .

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO MOVA
denominação DO 

cakoo/lotaçAo
REF. QTDE PARTS 

TAB.
FORMA DE 

PROVIMENTO
DENOMINAÇÃO DO 
CARGQ/LOTAÇÃO

REF. QTDE PARTE 
TAB.

FORMA DE 
PROVIMENTO

Secretário Municipal 

- Secretaria Municipal de 

SéRuianca Urbana

SM i PP-I Livre provimeoto em 

ooflu^iBo pelo defeito

Chefe de Gabinete 
- Gabinete do Seoetário

DAS-15 l pp-l Livre provimento em 
Gomirèso pelo Prefeito

Coroandante <b Guarda 

Civil de SBo Paulo 

- Guarda Civil Metropo- 

titana, da Secretaria do 

Governo Municipal

DAS-15 1 RP-I Livre pfovhneoto CTD 
comiasBo pelo Prefeito

CoOTBsdaate da Guarda 

Civil Metropolitana 

- Guarda Civil Metropo­

litana, da Secretaria Mu­

nicipal de Segerança 

Urbana

DAS-15 PP-I Livre provimento em 

comissSo pdo Prefeito, 

dartre portadorea de di- 

ploma de nível auperire

Cbefe de Assessoria Téc­

nica

- Assessoria Técnica (1)

• Assessoria Técnica de 

Projetos Especiais (1)

- Assessoria de Imprensa 

eConiunicaçOo(l)
> Gabinete do Seóetário

DAS-14 3 PP-I Uvre provimento em 

comissão pefo Prefeito, 

dentre porbutetes de di- 

ploma de ofvel nqterior

Chefe de Assessoria Jurí­

dica
- Assessoria Jurídica, do 

Gabinete do Secretário

DAS-14 1 FP-I Livre provimento em 
comiráão pelo Prefeito, 

dentre portadores de di- 

ptoma de Çiénciaa Jurídi­

cas e Socais
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Subcomandanto da Guar- 

da Civil Metropolitana 

- Guarda Civil Metropo­

litana

DAS-14 pp-1 Livre provimento em 

cmoissBo pelo Prefeito

Coordenador Geral 

- Coordenadoria Geral de 

Administração e Finanças 

(1) 

-Centro de Fonnação em 

S^wança Urbana (1)

DAS-14 2 PP-I Livre provimento em 

combalo pelo Prefeito, 

dentre portadores de di­

ploma de nível superior

OMrdefladcM* Geral 

- Coordenadoria Geral do 

Pro^ama d^ Comissões 

Civis Comunitárias

DAS-14 l PP-I Livre provimento em 

comissão pelo Prefeito

Corregedor Geral

- Corregedoria Geral da 

Guarda Civil Metropoli­

tana

CG l PP-I Uvre provimento on 

comissão pelo Prefeito, 

dentre portadores de di­

ploma de Ciências Jurídi­

cas e Sociais

Conegedor Adjunto 

- Corregedoria Geral da 

Guarda Civil Metropoli­

tana

CA 1 pp-r Livre provimento em 

comissão pelo Prefeito, 

dentre portadores de di­

ploma de Ciências Juridi- 

case Sociais

AsMssor Técnico 

- Gabinete do Secretário

DAS-12 10 PP-I Livre provimento em 

comissão pelo Prefeito

Assessor Técnico 

- Gabinete do Secretário

DAS-12 5 PP-I Uvre provimento em 

comissão pelo Prefeito, 

dentre portadores de di­

ploma de nível superior

Diretor de Divisão Técni­

ca
- Divisão Técnica de 

PreveocSo, Correições e

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 

comissão pelo Prefeito, 

dentre portadores de di­

ploma de Ciências Jurtdi-

Informações Funcionais 

Disciplinares (1)

- Divisão Técnica de 

Sindicâncias Administra­

tivas (1)

- Divisão Técnica de Pro­

cessos Administrativos 
Disciplinares (1)

- Corregedoria Geral da 

Guarda Civil Metropoli­

tana

case Sociais.

Diretor de Divisão Técni­

ca
- Divisão Técnica de 

Recursos Humanos (1)

- Divisão Técnica de 

Saúde (1)

- Divisão Técnica de 

Administração Geral (1)

- Divisão Técnica de 

Suprimentos (1)

- Coordenadoria 

Geral de Administração e 

Finanças

DAS-12 4 PP-I Uvre provimento era 

comissão pelo Prefeito, 

dentre portadores de di­

ploma de nível superior

Diretor de Divisão Técni­

ca
- Divisão Técnica de 

Orçamento e Finanças (1)

- Divisão Técnica de 

Acompanhamento da 

Execução Orçamentária 

(1)

- Coordenadoria Geral de 

Administração e Finanças

DAS-12 2 pp-1 Livre provimento em 

comissão peto Prefeito, 

dentre servidores munici­

pais portadores de diplo­

ma de nível superior

Supervisor Técnico U 

- Centro de Formação em

DAS-12 3 PP-I Livre provimento em 

comissão pelo Prefeito,
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Segurança Urbana

Folha/33_________

Pro jíN° .01-785/2007

(1

SupervisorTécnico U

- Coordenadhria‘OdraI-do^ 

Programa das Comissões 

Civis Comunitárias 

Assistente Técnico 11

- Gabinete do Secretário 

(10)

- Corregedoria Geral da 

Guarda Civil Metropolí- 

tana(l)
- Coordenadoria Geral de 

Administração 9 Finanças 

(2)

- Centro de Formação em 

Segurança Urbana (1)

- Coordenadoria (}eral do 

Programa (tes Comissões 

Ci vis Comunitárias (1) 

Coordenador

- Divisão Técnica de 

Prevenção, Correições e 

: Informações Funciomüa

Disdplinares (2)

- Divisão Técnica de 

Shidicflncias Administra­

tivas (2)

- Divisão Téorica de 

Processos Administrati­

vos Disdplinares (2)

- Corregedoria Geral 

da Gimda Civil Metro­

politana

- Divisão Técnica de

'àentrepmtadoresded^ 

faloma de nível superior

DAS-12

ti

DAS>11

Uvre provimento em 

comissão peio Prefeito, 
deotçe ser^dores munid-

Recursos Humanos (5)

- Divisão Técnica de 

Saúde (1)

* Divisão Técnica de 

AdmimstraçSo Geral (2)

- Divisão Técnica de 

Orçamento e Finanças p)

> Divisão Técnica de 

Acompanhamento da 
Exectt^ Orçamentária 

(2)

> Divisão Técnica do 

Suprimentos (2)

- Coordenadoria 

Geral de Administraç&> e 

Finanças 

■> Cénho de Formação em 

Segurança Urbana (3) 

Assistente Técnico I

- Divisão Técnica de 

Prevenção, ConeiçOes e 
InfonnáçOcs Fwcicmais 

Disdplinarea (1)

-- Divisão Técnica <te 

Sindicãndas Administra­

tivas (I)

- Divisão Técnica de. 

Processos Administrati­

vos Disciplinares (1)

- COiF^edoria Geral 

da Guarda Civil Metro- 

pcditana

- Divisão Técnica de 

Recursos Humanoa (2)

- Divisão Técnica de 

SaúdeU)

DAS>9 Livre provimento em 

comissão pelo Preíèho, 

dentre smvidores munid- 

pais

> Divisão Técnica de 

AdmimstRçãoGcnl (1)

* Divisão Técnica de 

Oivamcotoe Finanças Çi)
• DmtSoTiaàeaít 

AconqnnhamentD da 

Execução Orçamentária 

(2)

- Divisão Técnica de 

Siq>rimentos(l)

* Coordmadoria 

Genl de Admimstiação e 

Finanças

> Centro de FonnBção cm 

S^urmiça Ufbana (1)

' Coardoadmia Geral do 

Frognma das ComissOes 

Civis Comunitárias (1)
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aiTUACSO ATUAL situaçAonova
Dtamalflaçlo 

doCarge/ 
Cotaçte.

RcC. Quantidade Parto 
Tabeta

Forma de Provk 
nmto

DcRemlaacfa 
doCargol 

Lota0e
ReL Quantidade Parte

Tahcta
Fovma de Provl- 

oicotoHoaMm Mnlba' Total Hometn
<NI
Mulher

Tatai

InspclOT Chefe 
Su^fttendente

QFO-8 2 pp-n Uvre provimento 
pelo Prefeito, sen* 
do 50K 00 ndoi" 
oKsaemdoies 
ocupantes de car­
gos do C^iadto dos 
PiofissiõiaM^ 

Guarda Civil Me- 
tropolRaiia 0 dentre 
dtutercsdediplo* 
ma de cutao supe­
rior, 00 demie 

R1 e R 2 
das Forças Ama­
das e Auxiliares

In^ictor Chefe 
St^eriucndenie 
-OtwdaCivü 
Metropolitana

QPO-8 2 2 pp-l Uvie provi­
mento cm GO- 
missSopelo 
PielMto, denbe 
inlegmitesda 
Cneinida 
Guarda Civil 
Mctn^iolitaoa, 
porttMlmesde 
rfiphmn de nível 
stgieiior, oco* 
pantes do Cargo 
delnqieUv

Inqxtor Chefe 
dcAgnipa- 
meato

QPO-7 4 1 6 pp<n Uvie provimento 
pdo Prefeito, 
sendo 50% no 
mfaÜBK^ servido­
res ocqMotes de 
ca^os do Quadro 
dos Profissiooais

In^ietOT Chefe 
deAgrupa- 
QBnto 
-Guarda Civil 
Metn^Utanã

QPO-7 6 6 PP-I Livre fnovi- 
mentoemeo* 
missSopeio 
Piefeib», dentre 
integrantes da 
catrarada 
Guarda Civil

Inspetor Chefe 
Regional

da Guarda Civil 
Metropolitana e 
dentre titDlaiea de 
dipkmis decurso 
stumor, ou dentre 
oficiais R1 e R 2 
das Forças Arma­
das eAuxiiiaies

•

Metropolitana, 
pmtattoiesde 
dqriraiadeirfvd 
supmior, ocu­
pantes do Cargo 
detn^Ktor

Uvie provimento 
pdoPi^ho, 
sendo 50% no 
mínimo^ servido- 
lesocrqMiitesde 
cargos do Quadro 
dos Profissionais 
da Gumda Civil 
Metropolitana e 
dentre titulares de 
AjdcMna de Gurao 
supaiui, ou dentre 
oficiab R1 e R 2 
das Forças Arma­
das e Auxiliares

Impeior Chefe 
Reghnal 
-Ouanic Civil 
Meln)|iolilana

QP&6 49 21 70 PP-I Uviefanvi- 
mentoemeo- 
missSopelo 
Prefeito, dentre 
intimites da 
caneinite 
Guarda Civil 
M^ropoUtana, 
portadores de 
diploina de nivel 
superior^ ocu­
pantes do Cargo 
delnqretiB'
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Í./Í.

2017-5-16 Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Folh

Pro'c

/34

. N° 01-785 / 2007

Base de dados : legis runo Lucchetti
Pesquisa : 13768 RF 11.455

Total de referências : 1

Título;

Ementa:

Projeto:
Autor(es): 

Regulamentação:

Revogação:

Notas complem.:

(í

Alterações:

LEI N® 13.768 26/01/2004 (ver documento)
Sem revogação expressa

Dispõe sobre a organizaçao do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do 
Municipio de Sao Paulo; institui plano de carreira, e da outras providencias.
Projeto de Lei N® 810/2003 (ver documento)
EXECUTIVO; Marta Suplicy
Decreto 
Decreto 
Decreto 
Decreto 
Decreto 
refere o art. 10 desta Lei.; (ver documento) 
Decreto n® 50.525/2009 - Regulamenta o art. 7® desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documento)
Decreto n® 51.506/2010 - Regulamenta o art. 15 desta Lei, revogando a regulamentação 
anterior, (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga o par. unico do art. 25, o inciso III do art. 34 e o art. 133, todos da Lei n° 
13.530/2003. (ver documento)
- Decreto n® 44.392/2004 - Estabelece a simbologia, os emblemas, as insignias e as divisas 
pertinentes a identificação visual dos cargos que integram o Quadro da Guarda Civil 
Metropolitana, em conformidade com o disposto nesta Lei.
- Decreto n® 45.416/2004 - Altera, para os servidores que especifica, o valor da Gratificação 
pelo Regime Especial de Trabalho Policial, nos termos do art. 19, par. 2® desta Lei.
- Decreto n® 47.691/2006 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial, nos termos do §2® do art. 19 desta Lei.
- Ação Direta de Inconstitucionalidade n® 165.854.0/1 - Por meio do Acórdão publicado em 
15/06/2009, o Órgão Especial do E. Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgou improcedente 
a ação movida pelo Sindicato dos Guardas Civis Metropolitanos de São Paulo - 
SINDGUARDAS, tendo por objeto a declaração de inconstitucionalidade do art. 22; dos incisos 
I e II e § 5® do art. 27 e a parte do Anexo I, constante da coluna "forma de provimento" 
quanto a exigência de diploma de nível superior para provimento dos cargos de Inspetor 
Regional, Inspetor de Agrupamento e Inspetor Superintendente, todos desta Lei. Referida 
decisão transitou em julgado em 21/09/2009. DOC 12/08/2010 p. 92 c. 1.
- Decreto n® 51.788/2010 - Altera o valor da Gratificação pelo Regime Especial de Trabalho 
Policial - RETP, nos termos do art. 19, § 2® desta Lei.
- Lei n® 16.239/2015 - Lei n® 16.239/2015 - Dispõe sobre a criação do Quadro Técnico dos 
Profissionais da Guarda Civil Metropolitana - QTG, da Prefeitura do Município de São Paulo, 
com 0 respectivo plano de carreira, bem como reenquadra cargos e funções previstos nas Leis 
n® 11.715, de 3 de janeiro de 1995, e n® 13.768, de 26 de janeiro de 2004, e legislação 
subsequente.
Lei 13.866/2004 - Art. 17 - Reabre o prazo para opção pela nova carreira da Guarda Civil 
Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.; Lei 15.365/2011 - Art. 14 - Reabre o prazo para 
opção pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, previsto no art. 22 desta Lei.

n® 48.727/2007 - Regulamenta 
n® 48.728/2007 - Regulamenta 
n® 48.729/2007 - Regulamenta 
n® 49.226/2008 - Regulamenta

art. 7® desta 
art. 15 desta 
art. 10 desta 
art. 56 desta

Lei.; 
Lei.; 
Lei.; 
Lei.;

(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento) 
(ver documento)

0

0

o
0

n® 49.952/2008 - Aprova o Regimento Interno da Comissão Interdisciplinar a que se

[ Back ]
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LEI N* 13,768, DE 26 DE JANEIRO DE 2004

(Projeto de Lei a* 810/03, do Eiecnfivo, aprovado oa forma 
do Substitutivo do Leghútivo)

Dispõe sobre a organização do Quadro 

da Guarda Civil Metropolilana - QGC, 

da Prefeitura do Município de São 

Paulo, institui novo plano de carreira e 

dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, fez saber 

que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de dezembro .de 

2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei;

Art i® - Esta lei dispõe sobre a organização do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana - QGC, da Prefeitura do Muni­

cípio de São Paulo, privativo da Secretaria Municipal de Segu­

rança Urbana; cria e reenquadra cargos e funções constantes 

da Lei n® 11.715, de 3 de janeiro <te 1995, e legislação subse­

quente, na área da Guarda Civil Metropolitana, bem assim ins­

titui novo Plano de Carreira e respectiva Escala de Padrões de 

Vencimentos.

COMPOSIÇÃO DO QUADRO DA GUARDA 

CIVIL METROPOLITANA

Art 2® - O Quadro da Guarda Civít Metropolitana - QGC fica 

composto pelos cargos previstos nesta lei.

Art 3° - Os cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC ficam incluídos na Parte Permanente, Tabela III (PP-IIIJ. 

cargos de provimento efetivo que não comportam substituição. 

Art. 4® - Os cargos de provimento efetivo do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana - QGC ficam com as quantidades, 

denominações, referências de vencimentos e formas de provi­

mento estabelecidas na conformidade do Anexo I, integrante 

desta lei, onde se discriminam também as Partes e Tabelas, ob­

servadas as seguintes regras:

I - criados, os que figuram na coluna “Situação Nova”, sem 

correspondência na coluna “Situação Atual”;

II - mantidos, os que figuram nas duas colunas, cora as trans­

formações ocorridas.

ESCALA DE PADRÕES DE VENCIMENTOS

Art. 5® - Fica instituída nova Escala de Padrões de Venci­

mentos dos cargos do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC, compreendendo as referências, os graus e os valores 

constantes do Anexo 11 integrante desta lei.

§ I® - Na composição da Escala de Padrões de Vencimentos, 

observar-se-á, sempre, no mínimo, o percentual existente entre 

0 valor de uma referência e a que lhe for imediatamente subse- 

qüente.

§ 2® - Observar-se-á, ainda, na forma do parágrafo 1® deste ar­

tigo, o percentual existente entre o valor de um grau e o que 

lhe for imediatamente subsequente.

5 3® - A Escala de Padrões de Vencimentos de que trata o 

“caput” deste artigo será atualizada, a partir do mês de outubro 

de 2003, de acordo com os reajustes concedidos aos servidores 

municipais, nos termos da legislação vigente.

CONFIGURAÇÃO DA CARREIRA

Art 6® - A carreira única que integra o Quadro da Guarda 

Civil Metropolitana - QGC, composta pelris cargos constantes 

do Anexo 1 desta lei, passa a ser configurada na seguinte con­

formidade:

1 - Nível I:

a) Guarda Civil Metropolitano - 3* Classe;
b) Guarda Civil Metrojxrfitano - 2* Ciasse;

c) Guarda Civil Metro^itano -1® Classe;

11' Nível 11: Guarda Civil Metropotítano • Classe Distinta;

III - Nível ni: Inspetor,

IV - Nivel IV: Inspetor Regional;

V - Nível V: Inspetor de Agrupamento;

VI - Nível VI: Inspetor Superintendente.

§ I® - Todo cargo silua-se inicialmente no grau “A” e a ele re­

toma quando vago.

§ y - Os cargos do Nível I de Guarda Civil Metropolitano - 3® 

Classe transferem-se à 2® Classe por ocasião do enquadra­

mento previsto no artigo 12 desta lei. retomando à 3* Classe 

quando o servidor for acessado à 1* Classe, ou quando de sua 

vacância.

§ 3® - Nível è o agrupamento de cargos de mesma natureza de 

atribuições.

Art 7® - As atribuições dos cargos que compõem á carreira do 

Quadro da Guarda Civil Metropolilana - QGC serão definidas 

em decreto a ser editado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias 

a contar da data da publicação desta lei.

fl

PROVIMENTO DOS CARGOS DO QUADRO 

DA GUARDA CIVIL METROPOLITANA

Folha 3'5

Proc.pN° 01-785 / 2007
runo LucchettiArt 8® - Os cargos de Guarda Civil Metropolitano - 3* Classe, 

do Nível I da carreira que integra o Quadro da Guarda Civil 

Metropolilana - QGC, serão providos mediante concurso pú 

blico de provas ou de provas e títulos.

§ l® - A nomeação obedecerá rigoiosamenie à ordem de class)- 

ficaçâo no concurso e será efetuada gradativamente, na medi 

das necessidades da Administração Pública Municipal.

{ 2" • O enquadramento no cargo de Guarda Civil Meíropolj 

tano - 2® Classe obedecerá ao disposto no artigo 12 desta lei. 

Art 9® - Excluídos os cargos de que trata o artigo 8®, os efemais 

cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Me­

tropolitana, constantes do Anexo I, integrante desta lei, serão 

providos mediante concurso de acesso de provas e títulos.

RF 11.455

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art 10 - O estágio probatório corresponde ao período de 3 

(três) anos que se segue ao ingresso do servidor, no cargo de 

provimento efetivo de Guarda Civil Metropolitano - 3* Classe.

§ 1® - O servidor em estágio probatório, para fins de confir­

mação no cargo, será submetido a avaliação especial de de­

sempenho, de acordo com critérios a serem estabelecidos em 

decreto específico.
§ 2® • Confirmado no cargo a que se refere o “caput”, o ser­

vidor será enquadraefo no cargo de Guarda Civil Metropolitano 

- 2* Classe, na forma do disposto no artigo 12 desta (ei.

§ 3® - Durante o período de estágio probatório, o Guarda Civil 

Metropolitano - 3* Ciasse não poderá ser promovido nos graus 

ou acessado a outro cargo.
§ 4® - A avaliação especial de que trata o parágrafo 1® deste ar­

tigo será realizada por Comissão Interdisciplinar, composta 

por membros do Centro de Formação em Segurança Urbana, 

do Comando da Guarda Civil Metropolitana, da Corregedoria 

da Guarda Civil Metropolitana, da Divisão Técnica de Re­

cursos Humanos, da Divisão Técnica de Saúde e por servidor 

indicado pelo Secretário Municipal de Segurança Urbana, que 

a presidirá.

§ 5® - O disposto neste artigo aplica-se, no que couber, aos ser­

vidores investidos, por meio de concurso público, no cargo de 

2® Inspetor.
Art 11 - Será exonerado do cargo o servidor reprovado no es­

tágio probatório.

DA EVOLUÇÃO FUNCIONAL E DO ACESSO

Art. 12 - Aos titulares de cargos de provimento efetivo de 

Guarda Civil Metropolitano - 3* Classe confirmados no cargo 

mediante aprovação no estágio probatório, fica assegurada 

evolução funcional por enquadramento no cargo de Guarda 

Civil Metropolitano - 2® Classe, na forme do disposto no 

Anexo 1 integrante desta lei.

Art. 13 - Acesso é a elevação do servidor efetivo a cargo de 

maior responsabilidade e maior complexidade de atribuições.

§ 1® - É de 3 (três) anos o interstício no cargo para concorrer 

ao acesso.
§ 2® - A apuração do tempo no cargo será feita segundo o dis­

posto no artigo 64 da Lei n® 8.989, de 29 de outubro de 1979.

Art 14 - Fica assegurado aos titulares de cargos de provimento 

efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC con­

curso de acesso para o cargo subsequente, de referência mais 

elevada, na forma estabelecida no AnexoJ integrante desta Ití. 

§ 1® - Os concursos de acesso serão realizados, obrigatoria­

mente, a cada 3 (três) anos, devendo os prazos ser controlados 

pela Divisão Técnica de Recursos Humanos e comunicados ao 

Secretário Municipal de Segurança Urbana.

§ 2® - Sem prejuízo do disposto no parágrafo 1® deste artigo, os 

concursos de acesso poderão também ser realizados sempre 

que a Administração julgar necessário.
§ 3® - Será indeferid^ liminarmente, a inscrição no concurso 

de acesso do círalar de cargo do Quadro da Guarda Civil Me- 

tropoiitana que, embora implementados todos os prazos e as 

demais condições para o acesso, na data do início das inscri­

ções, incorrer em uma das seguintes hipóteses:

I - tiver comportamento classificado como insuficiente ou 

mau, nos termos do artigo 9® da Lei n® 13.530, de 14 de março 

de 2003, que divide sobre o Regulamento Disciplinar dos Ser­

vidores da Guarda Civil Metropolitana;

n - tiver cometido mais de 5 (cinco) feitas injustificadas, nos 

últimos 12 (doze) meses, ou mais de 10 (dez) fatias injustifi­

cadas, durante os últimos 24 (vinte e quatro) meses.

Alt 15 - Os concursos de acesso, inclusive os títulos para eles 

exigidos, serão disciplinados em decreto, no prazo de até 180 

(cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação desta (ei. 

§ 1® - Serão considerados como títulos os cursos de formação 

realizados ou referendados pelo Centro de Formação em Segu­

rança Urbana, da Secretaria Municipal de Segurança Urbano, 

não exigidos como requisito para o acesso, bem como a esco­
laridade dos candidatos, quanido se tratar de formação de nível 

superior, especialmente nos concursos de acesso para os 

cargos de Inspetor, Inspetor Regional, Inspetor de Agrupa­

mento e Inspetor Superintendente.'

§ 2° - Para os titulares de cargos de Inspetor Regional, Inspetor 

de Agrupamento e Inspetor Superintendente, somente serão 

considerados como títulos os cursos de graduação nao utili­

zados para o provimento do cargo efetivo de que é titular.

Art. 16-0 Centro de Formação em Segurança Urbana vali­

dará os cursos de formação promovidos por outras entidades, 

bem como aqueles por ele realizados, relativos a cargos supe* 
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riores na carreira, quando houver correspondência do conteúdo 

e da carga horária com o curso de foiroaçào exigido como re­

quisito para o concurso de acesso.

Art. 17 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana « QGC manterão, no 

acesso, o mesmo grau que detinham na situação anterior.

REGIME ESPECIAL DE TRABALHO POLICIAL

Art. 18 - Fica mantido o Regime Especial de Trabalho Policiai 

- RETP dos servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli­

tana, caracterizando-se pelo cumprimento de horário e local de 

trabalho variáveis, prestação de serviço em finais de semana e 

feriados, plantões noturnos e outros estabelecidos em decreto, 

assim como pela sujeição a trabalho perigoso, insalubre ou pe­

noso, observadas, sempre, as peculiaridades do serviço.

Art 19 - Pela sujeição ao regime a que se refere o artigo 18, os 

servidores do Quadro da Guarda Civil Metropolitana farão jus 

a uma gratificação de 50% (cinqüenta por cento) a 140% 

(cento e quarenta por cento), calculada exclusivamente sobre o 

padrão de vencimento do servittor.

§ I® - Para os fins do disposto no “c^ut”, considera-se padrão 

de vencimento o conjunto de referência e grau.

§ 2® - O percentual da Gratificação pelo Regime Especial de 

Trabalho Policial fica fixado, inicialmente, em 50% (cinqüenta 

por cento) sobre o padrão de vencimento do servidor, podendo 

ser revisto, a critério do Prefeito, por meio de decreto, respei­

tados os limites estabelecidos no “capul” deste artigo.

§3® - A gratificação de que trata este artigo tem natureza per­

manente, inclusive para aposentadoria e pensão, sendo inacu- 

mulável com qualquer outra vantagem decorrente de jornadas 

ou regime especial de trabalho.

§ 4® - O disposto neste artigo aplica-se aos aposentados e pen­

sionistas.

JORNADA DE TRABALHO

Art 20 - 08 servidores do Quadro da Guarda Civil Metropoli­

tana ficam sujeitos à jornada de 40 (quarenta) horas de tra­

balho semanais - J-40.

Art. 21 - A jornada de 40 (quarenta) horas de trabalho sema­

nais - J-40, a ser disciplinada em decreto, corresponderá: 

I - à prestação de 8 (oito) horas diárias de trabalho;

lí • ao cumprimento em regime de plantão.

DA OPÇÃO E ACOMODAÇÃO DOS ATUAIS 

TITULARES DE CARGOS EFETIVOS

Art. 22 - Os titulares dos cargos de provimento efetivo relacio­

nados na coluna “Situação Atuar do Anexo 1, no prazo de 90 

(noventa) dias, contados da data da publicação desta lei, po­

derão optar pela nova carreira da Guarda Civil Metropolitana e 

por receberem seus vencimentos de acorefe com a Escala de 

Padrões de Vencimentos constante do Anexo II, instituída por 

esta lei, relativa à jornada de 40 (quarenta) horas de trrfalho 

semanais - J-4Õ.

$ 1® - A opção de que trata o “caput” será provisória durante o 

prazo de 90 (noventa) dias, a contar do ato de integração, finito 

o qual adquirirá caráter irretratável, se não houver expressa 

manifestação de desistência da opção feita.

2® - No caso de desistàicia da opção pela nova carreira, o 

servidor reverterá à situação anterior, passando a perceber seus 

vencimentos de acordo com o disposto no parágrafo 3® deste 

artigo.
§ 3* - Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 

no “caput”, fica assegurado o direito de permanecerem rece­

bendo seus vencimentos de acordo com a Escala de Padrões de 

VencimenttK atualmente vigente para o Quadro dos Profissio­

nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea­
justada nos termos da legislação especifica, mantidas as atuais 

referências de seus cargos.
§ 4® - Os critérios para a acomodação dos servidores cujos 

vencimentos, em razão de decisões judiciais, ultrapassem as 

novas Escalas de Padrões de Vencimentos referidas no “caput” 

são os previstos no artigo 29 desta lei.

Art. 23 - Para os servidores que se encontrarem regularmente 

afastados, o prazo consignado no artigo 22 desta lei será com­

putado a partir da data em que retomarem ao serviço.

Art. 24-0 disposto no artigo 22 aplica-se aos aposentados e 

pensionistas, observadas as disposições específicas para eles 

previstas nos artigos 37,38 e 39 desta lei.

Art 25 - A opção e a sua eventual desistência só poderão ser 

efetuadas uma única vez.

DA INTEGRAÇÃO DOS ATUAIS TITULARES 

DE CARGOS EFETIVOS

Art 26 - Integração é a forma de acomodação dos atuais titu­

lares de cargos de provimento efetivo que compõem a carreira 

da Guarda Civil Metropolitana nos níveis e referências insti­

tuídos por esta lei.
Art. 27 - Os atuais titulares de cargos de provimento efetivo 

que compõem a carreira da Guarda Civil Metropolitana, op- 

tanfes na forma do artigo 22, serão integrados nos cargos da 

nova carreira, na seguinte conformidade:

I - no cargo de üuarda Civil Metropolitano . 3' Classe, os litu- 

lares de cargos de Guarda Civil Metropolitano com até 3 (três) 

anos de efetivo exercício no cargo;

II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 2‘ Classe os ti- 

ml^ de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 

3 (três) anos e ale 10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo 

II - no cargo de Guarda Civil Metropolitano -1- Classe, os ti- 

ml^ de cargos de Guarda Civil Metropolitano com mais de 

10 (dez) anos de efetivo exercício no cargo;

ly - no cargo de Guarda Civil Metropolitano - Classe Distinta:

a) os titulares de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 

Metropolitano - Classe Especial;

b) os Ululates de cargos de provimento efetivo de Guarda Civil 

Metropolitano • Classe Distinta;

V - no cargo de Inspetor, os titulares de cargos de provimento 

«fctivo de 2® Inspetor;

VI * no cargo de Inspetor Regional, os titulares de cargos de 

provimento efetivo de 1® Inspetor.

§ 1° - O titular de cargo do (Quadro da Guarda Civil Metropoli­

tana conservará, na integração, o mesmo grau que detinha na 

situação anterior.

§ 2® - Sem prejuízo da integração prevista neste artigo, os ser­

vidores ora integrados somente poderão concorrer, mediante 

concurso de acesso, a cargo ímedíatamente superior ao que se 

encontrarem se possuirem a escolaridade exigida para o provi­

mento do cargo.

§ 3® - Os servidores referidos no “caput” deste artigo, que não 

possuam o curso de formação profissional correspondente ao 

cargo no qual focam integrados, serão inscritos de oficio nesse 

curso.
§ 4® - Na hipótese prevista no parágrafo 3®, os servidores so­

mente poderão concorrer, mediante concurso de acesso, a 

cargo Ímedíatamente superior ao que se encontrarem, após sua 

aprovação no curso ali referido, observado o disposto no artigo 

41 desta lei.

§ 5® - A apuração de tempo no cargo, para os efeitos deste ar- 

tigo será feita a contar do início de exercício no respectivo 

cargo até 31 de julho de 2003, nos termos do disposto no ar­

tigo 64 da Lei n® 8.989, de 1979.

Art. 28 - Os servidores integrados no cargo de Guarda Cívíl 

Metropolitano - Classe Distinta, nos termos da alínea “b” do 

inciso rv do artigo 27, que, na data da publicação desta lei, 

possuírem mais de 6 (seis) anos no cargo, serão enquadrados 

como Inspetor, após aprovação no Curso de Formação Profis­

sional para Inspetor.

§ 1® - O curso de formação profissional a que se refere o 

“caput” terá início no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, con­

tados da data da publicação desta lei.

§ 2* - O enquadramento previsto no “caput” deverá ser efeti­

vado no prazo de até 60 (sessenta) dias, contados da da 

conclusão do curso, produzindo efeitos a partir do primeiro dia 

do mês da publicação do ato de enquadramento.

. § 3® - Na hipótese de rão aprovação no Curso de Formação 

Profissional para Inspetor, os servidores de que trata o “caput” 

permanecerão no cargo de Guarda Civil Metropolitano - 

Classe Distinta.

§ 4® - Para os fins deste artigo, aplica-se o disposto no pará­

grafo 5® do artigo 27 desta lei.

Art. 29 - Ao servidor optante nos termos do artigo 22 desta lei, 

cujo enquadramento na nova escala de padrões de venci­

mentos resultar inferior ao padrão atual, em decorrência de de­

cisão judidal, fica assegurada a percepção da diferença, que 

será paga a titulo de Vantagem de Ordem Pessoal - VOP e 

considerada para efeitos de aposentadoria, décimo terceiro sa­

lário e férias.

§ 1® - A diferença paga a título de Vantagem de Ordem Pes­

soal - VOP será reajustada na mesma data e no mesmo percen­

tual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, 

bem como eventuais reajustes setoriais.

§ 2® - Fica assegurado o pagamento de eventuais diferenças no 

cálculo dos adicionais de tempo de serviço, bem assim do Re­

gime Especial de Trabalho Policial - RETP, decorrentes de de­

cisões judiciais, por ocasião do enquadramento nos novos pa­

drões de vencimentos, que serão incluídas na Vantagem de 

Ordem Pessoal - VOP prevista no “caput” deste artigo. 

Art. 30 - A integração.dos titulares de cargos de provimento 

efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana não consti­

tuirá impedimento para a promoção por merecimento ou anti- 
gãidade prevista na legisla^ estatutária.

Art. 31 - Os titulares de cargos de provimento efetivo do 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana serão integrados nos 

novos padrões de vencimentos no prazo de até 180 (cento e oi­

tenta) dias, contados da data da publicação desta lei.

§ 1* - Os efeitos da integração prevista no “caput” rctroagirâo 

ao primeiro dia do mês subsequente ao da publicação desta lei. 

§ 2® - Até a publicação do ato de integração, os servidores 

abrangidos por esta lei receberão seus vencimentos na forma 

prevista pela legislação vigente para o Quadro dos Profissio­

nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea­

justados de acordo com a legislação específica, mantidos o pa­

drão de vencimentos atuai de seus cargos e demais benefícios, 

nos percentuais e bases atualmente percebidos.

Art. 32 - Em nenhuma hipótese será realizada a integração sem 

que 0 servidor manifeste sua opção, na forma do artigo 22 

desta lei.
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Art 33 - Os servidores admitidos nos termos da Lcj n ’ 9.160, de 

3 de dezembro de 1980, para a função de Cuaida Civil Metropo­

litano poderão realizar opção pelos padrões de vencimentos ora 

instituídos, na forma do disposto no artigo 22 desta lei.

Art 34 - Os servidores admitidos que realizarem a opção de 

que trata o artigo 33 ficam com a denominação da função alte­

rada para Guarda Civil Metropolitano . 3* Classe e o respec­

tivo salário fixado na referência QGC-l, na forma do estabele­

cido na coluna ^"Situação Nova” do Anexo I e no Anexo 11, in­

tegrantes desta lei.

§ 1* - A fixação dos salários na nova referência de vencimento 

observará o prazo previsto para os titulares de cargos de provi­

mento efetivo.

§ T ■ Os servidores admitidos estáveis conservarão, na nova 

situação, os graus em que se encontrem na data da publicação 

desta lei.

§ 3® • Aos servidores que não optarem no prazo estabelecido 

no "caput", fica assegurado o direito de pcnranccercm rece­

bendo seus salários de acordo com a Escala de Padrões de 

Vencimentos atualmente vigente para o Quadro dos Profissio­

nais da Guarda Civil Metropolitana - QPG, devidamente rea­

justados nos termos da legislação especifica, mantida a atual 

referência de sua fiinçâo.

Art. 35 - Aos servidores admitidos nos termos da Lei n® 9.160, 

de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, está­

veis por força do artigo 19 do Ato das Disposições Constitu­

cionais Transitórias, assistem, além dos direitos previstos na 

legislação específica, os seguintes:

I - inscrição de oficio nos concursos públicos a serem reali­

zados após a publicação desta Jei, para provimento do cargo 

correspondente à respectiva função, aindá que não possuam a 

escolaridade exigida para seu provimento;
II - tempo de serviço público municipal computado como ti­

tulo nos concursos de ingresso para provimento dos cargos 

correspondentes às respectivas funções;

III - licença sem vencimentos, nos termos da legislação em 

vigor;
IV - contagem do tempo de exercício na função, como no 

cargo, para fins de promoção por merecimento e antiguidade, a 

partir do ingresso no cargo efetivo correspondente;

V - classificação no mesmo grau em que se encontrem, quando 

titularizarem o cargo efetivo correspondente à função ocupada;

VI - readaptação, nos termos da legislação em vigor, que não 

acarretará diminuição nem aumento de salário.

Art. 36 * Aos servidores admitidos nos termos da Lei a® 9.160, 

de 1980, para a função de Guarda Civil Metropolitano, não-es- 

táveis, assistem, além dos direitos previstos na legislação espe­

cífica, os seguintes;
I - inscrição de ofício nos concursos públicos a serem reali­

zados apÓ3 a publicação desta lei, para provimento do cargo 

correspondente à respectiva função, ainda que não possuam a 

escolaridade exigida para seu provimento;

II - alteração ou restrição de função, temporária ou perma­

nente, que não acarretará diminuição nem aumento de salário, 

para.os que apresentarem comprometimento parcial, tempo­

rário ou permanente, de saúde, física ou psíquica, .atribuíndo- 

se-lhes encargos compatíveis com a sua capacidade.

DISPOSIÇÕES RELATIVAS A APOSENTADOS

E PENSIONISTAS

I

servidor aprovado no curso de formação profissional a qbciiÇ..____ i r ...
refere 0 parágrafo 1°deste artigo. / JiUPIO LUCChCttl

sional serão inscritos de ofício no respectivo curso. 

§ 2* - Somente poderá participar de novo concurso de

§ 3® - O disposto neste artigo não se aplica aos servid 

se encontrem no periodo de estágio probatório, nos 

artigo 10 desta lei.

Art. 42 - 08 atuais titulares de cargo de 2® Inspetor, in 

em virtude de concurso público anteriormente à publicação 

desta lei, completarão o estágio probatório efe 3 (três) anos no 

cargo de Inspetor.

Art. 43 - Os concursos públicos e de acesso, para preenchi­

mento de cargos de provimento efetivo do Quadro da Guarda 

Civil Metropolitana - QGC, serão promovidos peb Secretaria 

Municipal de Segurança Urbana.

Art. 44 - Os atuais cargos de provimento em comissão de Ins­

petor Chefe Regional, Ref. QPG-6, Inspetor Chefe de Agrupa­

mento, Ref. QPG-7, e Inspetor Chefe Superintendente. Ref. 

QPO-8, ficam mantidos no Quadro dos Profissionais da 

Guarda Civil Metropolitana - QPO, com as quantidades, deno­

minações, referências de vencimento e formas de provimento, 

na conformidade do Anexo Único, Tabela “B", da Lei n® 

13.396, de 26 de julho de 2002.

Art 45 - Fica vedado o exercício transitório de cargos de pro- 

vimento efetivo do Quadro da Guarda Civil Metropolitana - 

QGC.

Art. 46 * A Gratificação de Difícil Acesso, criada pela Lei n® 

11.035, de ll de julho de 1991, fica mantida para os servi­

dores integrantes da Guarda Civil Metropolitana, optantes ou 

não nos termos desta lei, nos percentuais de 30% (trinta por 

cento) ou 50% (cinquenta por cento), de acordo com a locali­

zação da unidade de trabalho do servidor, a serem calculados 

sobre o valor referente ao Padrão QPG-l-A, instituído pela Lei 

n® 11.715, de 1995, devidamente reajustado nos termos da le­

gislação em vigor.

Art. 47 - A gratificação de gabinete prevista no artigo 100 da 

Lei n® 8.989, de 1979, poderá ser concedida aos servidores lo­

tados e em exercício no Gabinete da Guarda Civil Metropoli­

tana.
Art. 48 - As demais gratificações devidas aos servidores do 

Quadro da Guarda Civil Metropolitana - QGC, não alteradas 

por esta lei, ficam mantidas nas atuais bases de incidência, 

percentuais e condições.

Art. 49 - Fica o Executivo autorizado a aproveitar, para provi­

mento dos cargos de que trata esta lei, os candidatos exce­

dentes aprovados nos concursos públicos realizados anterior­

mente à sua publicação, cujo prazo de validade esteja em vi­

gência.

Parágrafo único - O aproveitamento a que se refere este artigo 

dar-se-á, obrigatoriamente, no cargo tiaosformado, de acordo 

com 0 Anexo 1, integrante desta let

Art 50 - Os incisos I e 11 do artigo 9° da Lei n® 13.530, de 14 

de março de 2003, passam a vigorar cora a seguinte redação: 

“Art 9®-..............................................................................................

I - excelente, quando, nos últimos 48 (quarenta e oito) meses, 

não tiver sofíído qualquer punição;

II - bom, quando, nos últimos 36 (trinta e seis) meses, não 

tiver sofrido pena de suspensão;

2007

ão RF 11.455

Art 37 - Os proventos, as pensões e legados serão revistos e 

fixados de acordo com as novas situações determinadas por 

esta lei, observando-se as alterações sofridas pelo cargo ou 

função em que se deu a aposentadoria ou pensão, de acordo 

com 0 Anexo I e o artigo 34 desta lei, observadas as disposi­

ções relativas às opções pelas novas referências de venci­

mentos ora instituídas para os servidores em atividade. 

Parágrafo único - Para os que se aposentaram ou faleceram na 

condição de servidores efetivos, em cargos que [»ssam a inte­

grar a nova carreira de Guarda Civil Metropolitano, a data li­

mite para a contagem de tempo na carreira ou cargo será a de 

sua aposentadoria ou falecimento, prevalecendo aquela que 

primeiro ocorreu.
Art 38 - A fixação dos proventos, pensões e legados nas novas 

referências de vencimentos instituídas por esta lei observará os 

critérios e condições estabelecidos para os servidores em ativi­

dade.
Art 39 - Os aposentados e pensionistas a que se refere o artigo 

37 desta lei poderão optar, a qualquer tempo, hipótese em que 

terão seus proventos ou pensões fixados nas novas referências 

ora instituídas, observadas as normas estabelecidas para os ser­

vidores em atividade.
Parágrafo único - Decorrido o prazo previsto no artigo 22. a fi­

xação dos proventos, pensões c legados nas trovas referências 

de vencimentos instituídas por esta lei será definitiva e produ­

zirá efeitos a partir do primeiro dia do mês da publicação do 

respectivo ato.

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS

....................................................................................................."(NR)

Art. 51-0 inciso I do artigo 76 da Lei n® 13.530, de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação;

"Art. 76 -..............................................................................................

I - a parte estava legalmente afastada de suas funções por li- 

■ cença-mateniídade ou paternidade, licença-gala, licença-nojo, 

em gozo de férias, presa provisoriamente, em cumprimento de 

pena, ou em licença-médíca se impossibilitada de prestar de­

poimento, podendo a Comissão realizar audiência em domi­

cílio ou no lugar onde se encontre o servidor.

....................................................................................................." (NR)

Art. 52 - O parágrafo 2" do artigo 84 da Lei n® 13.530, de 

2(X)3, passa a vigorar com a seguinte redação;

"Art. 84-..............................................................................................
§ 2" - Poderá ser delegada ao Corregedor Geral da Guarda 

Civil Metropolitana a competência prevista nos incisos 1, 

alínea “a", c IV deste artigo." (NR)
Art. 53 • O artigo 84 da Lei n® 13.530, de 2003. fica acrescido 

de parágrafo 3®, com a seguinte redação:

“Art 84-..................................:...........................................................
§ 3® - Não será delegada ao Corregedor Geral da Guarda Civil 

Metropolitana competência para instauração de procedimento 

especial de exoneração em estágio probatório, no caso previsto 

oo inciso II do artigo 132 desta lei." (NR)
Art. 54-0 “caput" do artigo 132 e seu inciso V da Lei n® 

13.530, de 2003, passam a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 132 - Instaurar-se-á procedimento especial de exone­

ração em estágio probatório, nos seguintes casos;

Art 40 - Os atos necessários à implementação das integrações 

previstas nesta lei serão realizados pela Secretaria Municipal 

de Segurança Urbana, com competência para autorizar e pro­

mover as medidas para tanto indispensáveis, inclusive edi­

tando os atos que deverão disciplina as situações delas decor­

rentes.
Art. 41 - Excepcionalmente, no primeiro concurso de acesso a 

ser realizado após a publicação desta lei, será exigido inters­

tício mínimo de I (um) ano no cargo títularizado pelo servidor, 

dispensada a comprovação de aproveitamento em curso de for­

mação profissional.

y • desidia;
....................................................................................................."(NR)
Art 55 - Fica vedada a lotação dos servidores do Quadro da 

Guarda Civil Metropolitana fora da Secretaria Municipal de 

Segurança Urbana.
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Art. 56 * O Executivo editará, no prazo de 180 (cento e oi­

tenta) dias, contados da publicação desta lei, decreto regula­

mentar da situação funcional dos servidores readaptados do 

Quadro da Guarda Civil Metropolitena, inclusive no que se re­

fere à promoção e ao acesso.

Art. 57 - Fica cessado, para os servidores que optarem pela 

nova carreira da Guarda Civil Metropolitana, a partir dos 

efeitos da integração, o abono concedido nos termos da Lei n” 

13.253, de 27 de dezembro de 2001, e legislação subsequente. 

Art. 58-0 artigo 119 da Lei n® 13.652, de 25 de setembro de 

2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“An 119 - As disposições constantes deste Capitulo aplicam- 

se, no que couber, aos servidores municipais lotados nas uni­

dades de saúde municipalizadas, aos servidores municipais 

afastados para as Autarquias Hospitalares Municipais Regio­

nais vinculadas à Secretaria Municipal da Saúde, inclusive 

para o Hospital do Servidor Público Municipal - HSPM, para o 

Sistema de Atendimento Pré-Hospitalar, da Divisão Técnica 

de Fiscalização, Comunicação e Informação da Central de Co­

municação - CECOM/SMS, aos servidores lotados na Secre­

taria Municipal da Saúde que sejam transferidos para as Coor- 

denadorias de Saúde das Subprefeituras e aos novos servidores 

que venham a ser lotados nessas Coordenadorias de Saúde." 

(NR)

Art 59-0 artigo 121 da Lei n® 13.652, de 2003, passa a vi­

gorar com a seguinte redação:

“Art 121 - A importância paga a titulo de Gratificação Espe­

cial pela Prestação de Serviços em Unidades Assistenciais de 

Saúde não se incorpwa e nem se toma pennánente aos venci­

mentos ou proventos dos servidores, bem como não servirá de 

base para cálculo de qualquer indenização ou vantagem pecu­

niária, inclusive 1/3 (um terço) de férias, décimo terceiro sa­

lário, adicionais por tempo de serviço e sexta parte." (NR) 

Art 60-0 parágrafo 7* do artigo 126 da Lei n® 13.652, de 

2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art 126 -................................................................ ................................

§ 7® - Os efeitos do disposto no parágrafo 6® deste artigo re- 

troagirão a l® de julho de 2003." (NR)

Art. 61-0 inciso I do artigo 128 da Lei n® 13.652, de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art 128-.................................................................................................

I - o respectivo padrão de vencimentos do cargo efetivo, cons­

tante do Anexo XV, Tabela “B" - Grupo 1, integrante desta 

lei, reajustada nos termos da legislação espedHca; 

.......................................................................................................̂ "(NR)

Art 62-0 parágrafo 2® do artigo 134 da Lei n® 13.652, de 

2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 134-.................................................................................................

§ 2® - Os efeitos do enquadramento previsto no “caput" retroa- 

girào a I® de julho de 2003.” (NR)

Art, 63-0 artigo 140 da Lei n® 13.652, dc 2003, passa a vi­

gorar com a seguinte redação:
“Art. 140 - Mantidas as atuais lotações, I (um) cargo de Chefe 

dc Seção 11, Ref. DAl-7, de livre provimento pelo Prefeito 

dentre Agentes Vistores de SEMAB, 15 (quinze) cargos dc 

Chefe de Seção II, Ref. DÀI-7, dc livre provimento cm.co­

missão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira de Agente 

Vistor, todos da Secretaria Municipal de Abastecimento, e 10 

(dez) cargos de Chefe de Seção II, Ref. DAI-7, de livre provi­

mento cm comissão pelo Prefeito dentre integrantes da carreira 

de Agente Vistor, transferidos da Secretaria Municipal de 

Abastecimento para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 

Municipal das Subprefeituras, por meio do Decreto n° 43.801, 

de 16 de setembro de 2003, ficam com a denominação e a re­

ferência alteradas para Chefe de Seção Técnica, Ref. DAS-10, 

passando a ser “Seção Técnica" as unidades correspondentes a 

esses cargos.” (NR)
Art. 64-0 parágrafo único do artigo 145 da Lei n® 13.652, de 

2003, fica renumerado como parágrafo 1®, acrescentando-se 

parágrafo 2® ao artigo, com a seguinte redação:

“Art. 145 -.................................................................................................
§ 2® - O enquadramento de que trata o parágrafo 1® deste artigo 

produzirá efeitos a partir do l® dia do mês da publicação do 

respectivo ato.” (NR)

Art. 65-0 “caput” do artigo 151 da Lei n® 13.652, de 2003, 

passa a vigorar com a seguinte redação, acrescido de parágrafo 

6’:
“Art. 151 - Fica criado um bônus pecuniário mensal, no valor 

de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser concedido aos servi- 

dotes ocupantes de cargos ou funções de Agente Vistor e de 

Agente de Apoio Fiscal que se encontrem em atividade e que 

não possuam diploma de nivel superior e estejam devidamente 

matriculados ou que venham a se matricular em curso de nível 

superior, devidamente reconhecido.

§ 6® - Na hipótese do servidor não concluir o curso, não poderá 

se beneficiar novamente do bônus de que trata o “caput”.” 

(NR) «...
Art. 66-0 artigo 3® da Lei n® 13.511, de 10 de janeiro de 

2003, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art 3® - A importância paga a titulo de*Gratific8ção Especial 

de Serviço Social na Saúde - GES não sc incorpora, e nem se 

toma permanente aos vencimentos ou proventos dos servi­

dores, bem como não servirá de base para cálculo de qualquer . 

indenização ou vantagem pecuniária, inclusive 1/3 (um terço) 

de férias, décimo terceiro salário, adicionais por tempo de ser­

viço e sexta parte.” (NR)
Art. 67 * Os encargos financeiros decorrentes da extensão dos 

benefícios previstos nesta lei às pensões e legados concedidos 

antes da data de sua publicação, e que vêm sendo pagos pelo 

Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM, 

serão suportados, a partir da re^jectiva fixação, pela Prefeitura 

do Município de São Paulo, que, diante da comprovação das 

despesas, realizará repasses mensais à Autarquia.

Art. 68 - As despesas com a execução desta lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se 

necessário.
Art. 69 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogado o parágrafo único do artigo 25, o inciso III do artigo 

34 e o artigo 133, todos da Lei n® 13.530, de 2003.
PREFErrURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 26 de 

janeiro de 2004,451® da fundação de São Paulo.

MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios 

Jurídicos - Substituto
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO. Secretário de Fi­

nanças e Desenvolvimento Econômico

MÔNICA VALENTE, Secretária Municipal de Gestão Pública 

BENEDITO DOMINGOS MAFJANO, Secretário Municipal 

de Segurança Urbana

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, aos 26 de ja­

neiro (te 2004.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 

Municipal

4de 10

M
at

ér
ia

 P
L 

78
5/

20
07

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

41
19

8.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 09/12/2020 17:39:47.

 fls. 50



Anexo I a que se refere o artigo 4° da Lei n° 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA

HOMEM MULHER TOTAL

N" DE CARGOS

Guarda Civil Metro­
politano

TABELA

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

PARTE
FORMA DE PROVIMENTO

Mediante concurso 
público de provas e/ou 
de provas e tftulos exigi­
do o certificado de con­
clusão de Ensino Médio.

N°DE CARGOS

HOMEM MULHER TOTAL

Guarda Civil Metro* 
politano * 2^ Classe

Guarda Civil Metro­
politano - 3® Classe

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

PARTE

-111

FORMA DE PROVIMENTO

Mediante concurso pú­
blico de provas ou de 
provas e títulos, exigido 
o certificado de ensino 
médio e Carteira 
Nacional de Habilitação, 
sem restrição para ativi­
dade remunerada

Enquadramento dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropo­
litano - 3“ Classe, após 
aprovação no estágio 
probatório e curso espe­
cífico de capacitação, 
de no mínimo 600 
(seiscentas) horas, 
realizado ou referenda­
do pelo Centro de 
Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
no artigo 12 desta lei.
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N» DE CARGOS

HOMEM MULHER TOTAL

denominaçAo do 
CARGO

PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO N° DE CARGOS

HOMEM MULHER TOTAL

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

cn 
CL 
O

o

Guarda Civil Metro­
politano - Classe 
Especial

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli­
tano com no mínimo 3 
(três) anos no cargo e 
curso de formação es­
pecifica para Classe 
Especial, de no mínimo 
400 (quatrocentas) ho­
ras realizado pela 
Guarda Civil Metropoli­
tana.

Guarda Civil Metro- 
politano-1® Classe

Guarda Civil Metro­
politano - Classe 
Distinta

QGC-

QGC-4

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 2® 
Classe, com no minimo 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei.

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano -1® 
Classe, com no minimo 
3 (três) anos no cargo 
e curso especifico de 
capacitação para 
Classe Distinta, de no 
minimo 300 (trezen- 
tas) horas realizado ou 
referèndado pelo
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REF.N° DE CARGOS
HOMEM MULH» TOTAL

denominaçAo do 
CARGO

FORMA DE PROVIMENTO N° DE CARGOS
HOMEM MULHER TOTAL

denominação do 
CARGO

SITUAÇAO NOVA
REF. PARTE 

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

2" Inspetor

Guarda Civil Metro­
politano - Classe 
Distinta

PARTE
TABELA

Enquadramento, dentre 
titulares de cargos de 
Guarda Civil Metropoli­
tano - Classe Especial 
com no mínimo 3 (três) 
anos no cargo e curso 
de formação especifica 
para Classe Distinta, de 
no mínimo 800 (oito- 
centas) horas realizado 
pela Guarda Civil 
Metropolitana.

a) Mediante concurso 
de acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano - 
Classe Distinta, porta­
dores de diploma de 
nivel superior ou com no 
mínimo 6 (seis) anos 
de Classe Distinta.

b) Mediante concurso 
público de provas ou de 
provas e titulos.

Inspetor

Centro de Formação em 
Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lel.

Mediante concurso de 
acesso de_ provas e 
titulos, dentre titulares 
de cargos de Guarda 
Civil Metropolitano-Clas- 
se Distinta, com no míni­
mo 3 (três) anos no 
cargo, exigido curso es­
pecifico de capacitação 
para Inspetor, de no mí­
nimo 450 (quatrocentos 
e cinquenta) horas, rea­
lizado ou referendado
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HOMEM MULHER TOTAL

N° DE CARGOS

1° Inspetor

TABELA

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

PARTE
FORMA DE PROVIMENTO

N° DE CARGOS

HOMEM

Mediante concurso de 
acesso de provas e títu­
los, dentre titulares de 
cargos de 2? Inspetor.

MULHER . TOTAL

Inspetor Regional

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

PARTE

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des­
ta lei.

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor por­
tadores de diploma de 
nfvel superior, 
com, no minimo, 3 (três) 
anos no cargo e curso 
especifico de capacita­
ção para Inspetor Regio­
nal, de no minimo 150 
(cento e cinquenta) ho­
ras, realizado ou refe­
rendado pelo Centro de 
Formação em Seguran­
ça Urbana, observado 
o disposto nos artigos 
14 a 16 desta lei.
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N" DE CARGOS
HOMEM MULHER TOTAL

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

PARTE 
TABELA

FORMA DE PROVIMENTO N« DE CARGOS
HOMEM MULHER TOTAL

Inspetor de 
Agrupamento

Inspetor Superin­
tendente

DENOMINAÇÃO DO 
CARGO

PARTE 

TABELA
FORMA DE PROVIMENTO

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
títulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
Regional portadores de 
diploma de nivel superior 
com, no minirno, 
3 (três) anos no cargo, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 
desta lei.

Mediante concurso de 
acesso de provas e 
titulos, dentre titulares 
de cargos de Inspetor 
de Agrupamento porta­
dores de diploma de 
nivel superior com. 
no mínimo, 3 (três) anos 
no cargo e curso 
especifico de capacita­
ção para Inspetor Supe­
rintendente, de no míni­
mo 100 (cem) horas rea­
lizado ou referendado 
pelo Centro de Formação 
em Segurança Urbana, 
observado o disposto 
nos artigos 14 a 16 des­
ta lei.
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Anexo II a que se refere o artigo 5” da Lei n“ 13.768, de 26 de Janeiro de 2004 
Quadro da Guarda Civil Metropolitana

REF./ 
GRAUS A . B C D E

QGC-1 521,78 600,04 690,04 793,54 912,57

QGC-2 547,86 630,03 724,53 833,20 958,18

QGC-3 575,25 661,53 760,75 874,86 1.006,08

QGC-4 690,04 793,54 912,57 1.049,45 1.206,86

QGC-5 1.118,29 1.199,25 1.286,07 1.379,18 1.479,03

QGC-6 1.286,07 1.379,18 1.479,03 1.586,11 1.700,94

QGC-7 1.479,03 1.586,11 1.700,94 1.824,08 1.956,14

QGC-8 1.700,94 1.824,08 1.956,14 2.097,76 2.249,63
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